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será definido mediante deliberação do CBH-BS e referendada 
pelo CRH.

§ 5º - Os órgãos da administração pública e entidades da 
Administração Pública estadual e municipal são aqueles respon-
sáveis pelo licenciamento, fiscalização, monitoramento ambien-
tal e que exercem atividades normativas de planejamento, de 
gestão, de uso e ocupação do solo, de controle e fiscalização de 
proteção dos recursos hídricos de interesse da APRM.

§ 6º - As atribuições dos órgãos que integram o Sistema 
de Planejamento e Gestão serão objeto de regulamento, sem 
prejuízo do que trata o Capítulo II da Lei Estadual 9.866 de 
28-11-1997.

§ 7º - As áreas preservadas em decorrência desta lei pode-
rão ser contempladas em programas de pagamento por serviços 
ambientais e outros mecanismos de incentivo financeiro, fiscal 
ou creditício, na forma definida em regulamento próprio.

CAPÍTULO II
Dos objetivos
Artigo 3º - São objetivos desta lei:
I - implementar a gestão participativa e descentralizada da 

APRM-ATC, integrando setores e instâncias governamentais e 
a sociedade civil;

II - assegurar e potencializar a função do Sistema Produtor 
Alto Tietê como provedor de água prioritariamente para abaste-
cimento público, garantindo sua qualidade e quantidade;

III - manter o meio ambiente equilibrado, em níveis 
adequados de salubridade, por meio da gestão ambiental, do 
abastecimento de água potável, da coleta e tratamento ou da 
exportação do esgoto sanitário para tratamento fora dos limites 
da APRM-ATC, do manejo dos resíduos sólidos e da utilização 
das águas pluviais, promovendo a sustentabilidade ambiental 
do uso e ocupação do solo;

IV - estabelecer as condições e os instrumentos básicos 
para assegurar e ampliar a produção de água em quantidade 
e qualidade para abastecimento da população, com o objetivo 
de promover a preservação, recuperação e conservação dos 
mananciais do Sistema Produtor Alto Tietê;

V - integrar os programas e políticas regionais e setoriais, 
especialmente aqueles referentes a habitação, uso do solo, 
transportes, saneamento ambiental, infraestrutura, educação 
ambiental, manejo de recursos naturais, agronegócios sustentá-
veis e geração de emprego e renda, necessários à preservação 
do meio ambiente;

VI - efetivar e consolidar mecanismos de compensação 
financeira para Municípios em cujos territórios a necessária exe-
cução de políticas de recuperação, conservação e preservação 
do meio ambiente atue como fator de inibição ao desempenho 
econômico;

VII - prever mecanismos de incentivo fiscal e de compensa-
ção para as atividades da iniciativa privada da qual - principal 
ou secundariamente - decorra a produção hídrica;

VIII - estabelecer instrumentos de planejamento e gestão 
capazes de intervir e reorientar os processos de ocupação das 
áreas de proteção e recuperação dos mananciais, garantindo 
a prioridade de atendimento às populações já residentes na 
APRM-ATC;

IX - estabelecer diretrizes e parâmetros de interesse regio-
nal para a elaboração das leis municipais de uso, ocupação e 
parcelamento do solo, com vistas à proteção dos mananciais;

X - incentivar a implantação de atividades compatíveis 
com a preservação, conservação, recuperação e proteção dos 
mananciais;

XI - promover a recuperação e melhoria das condições urba-
nas e habitacionais, por meio da implementação da infraestrutu-
ra de saneamento ambiental adequada, da adoção de medidas 
compensatórias para a regularização urbanística, ambiental, 
administrativa e fundiária destas áreas, da implementação de 
equipamentos públicos, assegurando o acesso aos serviços 
públicos essenciais;

XII – garantir, nas áreas consideradas de risco ou de 
recuperação ambiental, a implementação de programas de 
reurbanização, remoção e realocação de população, bem como 
a recuperação ambiental;

XIII – manter a integridade das Áreas de Preservação 
Permanente, dos remanescentes de Mata Atlântica e Unidades 
de Conservação de forma a garantir a proteção, conservação, 
recuperação e preservação da vegetação e da diversidade 
biológica natural;

XIV - estimular parcerias com setores públicos, sociedade 
civil e instituições de ensino e pesquisa, visando à produção de 
conhecimento científico e à formulação de soluções tecnológicas 
e ambientalmente adequadas às políticas públicas ambientais;

XV - garantir a transparência das informações sobre os 
avanços obtidos com a implementação desta lei e suas metas;

XVI - promover a preservação, a conservação, a manutenção 
e a recuperação dos recursos naturais, que propiciam a manu-
tenção dos serviços ambientais disponibilizados à sociedade, 
visando à melhoria da qualidade de vida e ambiental, estimu-
lando a instituição de mecanismos de compensação financeira 
aos proprietários de áreas prestadoras de serviços ambientais, 
baseados na concepção da relação protetor-recebedor;

XVII - incentivar o estabelecimento de convênios ou consór-
cios entre o Governo do Estado e os municípios que compõem a 
APRM-ATC, visando sua recuperação socioambiental;

XVIII - disciplinar o uso e a ocupação do solo, de maneira a 
adequá-los aos limites de cargas poluidoras para o atendimento 
da meta de qualidade da água e às condições de regime e pro-
dução hídrica do manancial;

XIX - compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico 
com a proteção e recuperação do manancial;

XX - promover ações de educação ambiental;
CAPÍTULO III
Das definições e dos instrumentos
Artigo 4º - Para efeitos desta lei, consideram-se:
I - Área de Intervenção: espaço territorial definido, consi-

derando suas especificidades e funções ambientais, visando à 
aplicação de instrumentos de planejamento e gestão definidos 
nesta Lei, de modo a garantir as condições ambientais e de uso 
e ocupação do solo necessárias ao cumprimento dos padrões e 
metas de qualidade e quantidade de água estabelecidos para 
a APRM-ATC

a) Área de Restrição à Ocupação – ARO: área de espe-
cial interesse para a preservação, conservação e recuperação 
dos recursos naturais da APRM-ATC, visando à proteção dos 
mananciais;

b) Área de Ocupação Dirigida – AOD: área de interesse 
para a consolidação ou implantação de usos urbanos ou rurais, 
desde que atendidos os requisitos que assegurem a manutenção 
das condições ambientais necessárias à produção de água em 
quantidade e qualidade para o abastecimento das populações 
atuais e futuras;

c) Área de Recuperação Ambiental – ARA: área com ocor-
rências espacialmente identificadas, com usos ou ocupações que 
comprometem a quantidade ou qualidade dos recursos hídricos, 
que necessitam de intervenções de caráter corretivo e uma vez 
recuperada serão reenquadradas como ARO ou AOD, conforme 
suas características específicas.

II - Agronegócio: é o conjunto de empreendimentos rela-
cionados a atividades agropecuárias dentro do ponto de vista 
econômico;

III - Agropecuária: estudo, teoria e prática da agricultura, 
silvicultura e da pecuária, em suas relações recíprocas;

IV - Área permeável: aquela cuja função de recarga hídri-
ca dos mananciais esteja garantida por meio da infiltração 
natural da água no solo ou por outras formas comprovadas 
tecnicamente;

V - Assentamento Habitacional Precário de Interesse Social: 
ocorrência de assentamento habitacional preexistente, ocupado 
por população de baixa renda, previamente identificado pelo 

Nível 2: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto 
em lei, mas o mesmo ainda não foi regulamentado.

Nível 3: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto 
em lei, já devidamente regulamentado, mas o mesmo ainda não 
está operacional.

Nível 4: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto 
em lei, já devidamente regulamentado e operando regularmen-
te, mas a aplicação dos seus recursos ainda não está devidamen-
te articulada com os demais processos e instrumentos de gestão 
sob responsabilidade do sistema estadual de recursos hídricos.

Nível 5: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto 
em lei, já devidamente regulamentado, operando regularmente, 
e a aplicação dos seus recursos está devidamente articulada com 
os demais processos e instrumentos de gestão sob responsabili-
dade do sistema estadual de recursos hídricos.

4.8. Programas e Projetos Indutores
Nível 1: Não existe qualquer tipo de programa ou projeto 

indutor para a gestão de recursos hídricos em nível estadual (ex. 
incentivos fiscais, pagamento por serviços ambientais, premia-
ção de boas práticas, etc.).

Nível 2: Existem alguns programas e/ou projetos indutores 
para a gestão de recursos hídricos em nível estadual (ex. incen-
tivos fiscais, pagamento por serviços ambientais, premiação de 
boas práticas, etc.), mas estes dependem basicamente do apoio 
de setores usuários e da sociedade civil, existindo pouco ou 
nenhum suporte por parte da Administração Pública.

Nível 3: Existem alguns programas e/ou projetos indutores 
para a gestão de recursos hídricos em nível estadual (ex. incen-
tivos fiscais, pagamento por serviços ambientais, premiação de 
boas práticas, etc.), os quais contam com a participação e apoio 
dos atores sociais e da Administração Pública.

 Deliberação CRH-172, de 22-04-2015

Aprova a Deliberação CBH-AT 21, de 18-12-
2013, que trata da proposta de minuta do 
Anteprojeto de Lei Específica da Área de Proteção 
e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê 
Cabeceiras – APRM - ATC

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), conside-
rando que:

A Lei Estadual 9.866, de 28-11-1997, dispõe sobre diretrizes 
e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas 
dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo;

O Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê – CBH-AT, por 
meio de Grupo de Trabalho e conforme disciplinado no artigo 
4º da Lei 9.866, de 1997, promoveu estudo técnico e posterior-
mente, aprovou a minuta do Anteprojeto de Lei Específica da 
Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê 
Cabeceiras – APRM – ATC, por meio da Deliberação CBH-AT 21, 
de 18-12-2013;

O Conselho Estadual do Meio ambiente – CONSEMA de 
acordo com o estipulado no artigo 4º da Lei 9.866, de 1997 
manifestou-se acerca da matéria, recomendando a continuidade 
da elaboração da minuta de anteprojeto de lei específica da 
APRM-ATC, como se verifica na Deliberação CONSEMA 02/2014, 
aprovada na 315º reunião Ordinária do Plenário do CONSEMA, 
em 28-01-2014;

O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, por 
meio da Deliberação CBH-BS 277/2014 de 10-12-2014, aprovou 
Parecer Técnico do Anteprojeto de Lei Específica da Área de 
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabecei-
ras – APRM-ATC, com sugestão de alteração da redação dos 
parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 2º;

O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
de São Paulo aprovou por unanimidade, nos termos do art. 4º 
da Lei Estadual 9.866/97, o anteprojeto de Lei que cria a Área 
de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabe-
ceiras, encaminhada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no dia 
8 janeiro de 2015; e,

As propostas encaminhadas pela Câmara Técnica Jurídica e 
Institucional - CTAJI, Delibera:

Art. 1º - Fica aprovada a proposta de minuta de antepro-
jeto de Lei Específica da Área de Proteção e Recuperação dos 
mananciais do Alto Tietê Cabeceiras – APRM – ATC anexa a 
presente deliberação.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua 
publicação.

MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI Nº______ /2015.
Dispõe sobre a Área de Proteção e Recuperação dos 

Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras – APRM-ATC, suas Áreas 
de Intervenção, respectivas diretrizes e normas ambientais e 
urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação 
dos mananciais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
Da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto 

Tietê Cabeceiras – APRM-ATC
Artigo 1º - Esta lei declara a Área de Proteção e Recupe-

ração dos Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras – APRM-ATC, 
situada nas Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
do Alto Tietê (UGRHI 06) e Baixada Santista (UGRHI 07), como 
manancial de interesse regional para o abastecimento das 
populações atuais e futuras, em consonância com a Lei estadual 
9.866, de 28-11-1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para 
a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos manan-
ciais de interesse regional do Estado de São Paulo.

§ 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo 4° da Lei 
estadual 9.866, de 28-11-1997, a definição e a delimitação da 
APRM-ATC, nos termos do mapa constante do Anexo I desta 
lei, são as homologadas e aprovadas pela Deliberação CBH-
AT 21, de 18-12-2013, pela Deliberação CBH-BS 277/2014, de 
10-12-2014, pela Deliberação CONSEMA 02/2014, de 21-01-
2014, por Deliberação Conselho de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de São Paulo, e pela Deliberação CRH 172/2015, 
de 22-04-2015.

§ 2º - A delimitação da APRM–ATC, compreendendo par-
cialmente os municípios de Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, 
Paraibuna, Ribeirão Pires, Salesópolis e Suzano, será lançada 
graficamente e incorporada ao Sistema Gerencial de Informa-
ções – SGI conforme regulamentação desta lei.

§ 3º - Na delimitação da APRM-ATC, consideram-se tam-
bém os territórios das bacias de contribuição dos rios Itatinga/
Ribeirão Grande e Itapanhaú/Rio Pedras, inseridos na UGRHI 
07, de acordo com o estabelecido pelas Leis estaduais 898, de 
18-12-1975 e 1.172, de 17-11-1976.

Artigo 2º - A APRM-ATC contará com um Sistema de 
Planejamento e Gestão vinculado ao Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, garantida a arti-
culação com os Sistemas de Meio Ambiente, de Saneamento e 
de Desenvolvimento Regional, nos termos da Lei Estadual 9.866, 
de 28-11-1997.

§ 1º – A gestão da APRM-ATC deverá ser compartilhada 
entre a UGRHI 06 e a UGRHI 07 – Baixada Santista, nos termos 
previstos no parágrafo único do artigo 6º da Lei Estadual 9.866, 
de 28-11-1997.

§ 2º - O órgão colegiado do Sistema de Planejamento e 
Gestão da APRM-ATC, de caráter consultivo e deliberativo, é 
composto pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-
AT para as áreas de abrangência da UGRHI 06, e o Comitê de 
Bacia Hidrográfica da Baixada Santista – CBH-BS para as áreas 
de abrangência da UGRHI 07.

§ 3º - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão 
da APRM-ATC, para as áreas de abrangência da UGRHI 06, será 
a Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.

§ 4º - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Ges-
tão da APRM-ATC, para as áreas de abrangência da UGRHI 07, 

3.6. Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação
Nível 1: Não existe qualquer ação financiada e/ou promovi-

da no âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recursos 
hídricos, voltada à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico de seu interesse.

Nível 2: Existem algumas ações financiadas e/ou promovi-
das no âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recur-
sos hídricos, voltadas à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico de seu interesse, mas essas são não fazem parte de 
um plano ou programa mais amplo e estruturado.

Nível 3: Existem ações financiadas e/ou promovidas no 
âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recursos 
hídricos, voltadas à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico de seu interesse, as quais fazem parte de um plano 
ou programa mais amplo e estruturado, mas os resultados 
ainda não são adequadamente apropriados para inovação e/
ou capacitação.

Nível 4: Existem ações financiadas e/ou promovidas no 
âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recursos 
hídricos, voltadas à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico de seu interesse, as quais fazem parte de um plano 
ou programa mais amplo e estruturado, sendo os resultados 
devidamente apropriados para inovação e/ou capacitação.

META II.5 – VARIÁVEIS OPERACIONAIS
4.1. Outorga
Nível 1: Não há ainda emissão de outorga de direito de 

recursos hídricos para captação de água ou para lançamento 
de efluentes.

Nível 2: Há emissão de outorga de direito de recursos 
hídricos para captação de água, mas não para lançamento de 
efluentes.

Nível 3: Há emissão de outorga de direito de recursos 
hídricos para captação de água, bem como para lançamento 
de efluentes, tendo sido outorgados até 15% do universo de 
usuários.

Nível 4: Há emissão de outorga de direito de recursos 
hídricos para captação de água, bem como para lançamento 
de efluentes, tendo sido outorgados mais de 15% do universo 
de usuários.

Nível 5: Há emissão de outorga de direito de recursos 
hídricos para captação de água, bem como para lançamento 
de efluentes, tendo sido outorgados mais de 30% do universo 
de usuários.

4.2. Fiscalização
Nível 1: Não há qualquer tipo de fiscalização dos usuários 

outorgados;
Nível 2: Há fiscalização dos usuários outorgados, mas a 

mesma decorre basicamente do processo de licenciamento 
ambiental ou de outras ações próprias do setor ambiental;

Nível 3: Há fiscalização dos usuários outorgados atreladas 
ao processo de regularização do uso da água (cadastramento, 
outorga), mas não há estrutura específica para desenvolvimento 
das ações de fiscalização.

Nível 4: Há fiscalização dos usuários outorgados atreladas 
ao processo de regularização do uso da água (cadastramento, 
outorga), e estrutura específica para desenvolvimento das ações 
de fiscalização, mas essas decorrem basicamente em função de 
denúncias, não existindo ainda planejamento ou programação 
regular para fiscalização.

Nível 5: Há fiscalização dos usuários outorgados atreladas 
ao processo de regularização do uso da água (cadastramento, 
outorga), estrutura específica e planejamento ou programação 
regular para desenvolvimento das ações de fiscalização.

4.3. Cobrança
Nível 1: Não há qualquer tipo cobrança – nem por serviços 

de água bruta, nem pelo uso da água – e não há qualquer estu-
do ou regulamento sobre o tema em âmbito estadual.

Nível 2: Não há qualquer tipo cobrança – nem por serviços 
de água bruta, nem pelo uso da água – mas já existem estudos 
ou regulamentos sobre o tema em âmbito estadual.

Nível 3: Existe cobrança por serviços de água bruta e/ou 
pelo uso da água em âmbito estadual, mas os valores e meca-
nismos de cobrança utilizados ainda não estão atualizados ou 
não são adequados ao alcance dos objetivos do instrumento 
de gestão.

Nível 4: Existe cobrança por serviços de água bruta e/ou 
pelo uso da água em âmbito estadual, e os valores e mecanis-
mos de cobrança utilizados estão atualizados e são adequados 
ao alcance dos objetivos do instrumento de gestão.

4.4. Sustentabilidade Financeira
Nível 1: O sistema estadual de recursos hídricos não arreca-

da nada e depende integralmente do Tesouro do estado.
Nível 2: O sistema estadual de recursos hídricos dispõe 

de fontes próprias de arrecadação (ex.: cobrança pelo uso 
da água, cobrança por serviços de água bruta, multas, taxas, 
emolumentos, etc.), mas essa arrecadação representa menos de 
20% dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustentabilidade financeira.

Nível 3: O sistema estadual de recursos hídricos dispõe 
de fontes próprias de arrecadação (ex.: cobrança pelo uso 
da água, cobrança por serviços de água bruta, multas, taxas, 
emolumentos, etc.), mas essa arrecadação representa mais de 
20% dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustentabilidade financeira.

Nível 4: O sistema estadual de recursos hídricos dispõe 
de fontes próprias de arrecadação (ex.: cobrança pelo uso 
da água, cobrança por serviços de água bruta, multas, taxas, 
emolumentos, etc.), mas essa arrecadação representa mais de 
40% dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustentabilidade financeira.

4.5. Infraestrutura Hídrica
Nível 1: Toda a gestão de infraestrutura hídrica (planeja-

mento de obras, administração, manutenção, operação) é exer-
cida por outras áreas da Administração Pública, não existindo 
qualquer participação ou influência da área de recursos hídricos 
nessa gestão.

Nível 2: A área de recursos hídricos tem alguma participação 
na gestão de infraestrutura hídrica (planejamento de obras, 
administração, manutenção, operação), mas ainda limitada 
aos aspectos regulatórios básicos (autorizações, outorgas, etc.).

Nível 3: A área de recursos hídricos tem razoável participa-
ção e influência na gestão de infraestrutura hídrica (planejamen-
to de obras, administração, manutenção, operação), não restrita 
apenas aos aspectos regulatórios básicos (autorizações, outor-
gas, etc.), sendo responsável pela definição de normas gerais, 
manuais, modos operacionais, modelos de execução de obras.

4.6. Gestão e Controle de Eventos Críticos
Nível 1: Não há qualquer infraestrutura e/ou procedimentos 

instituídos para monitoramento de eventos críticos.
Nível 2: Há infraestrutura e procedimentos instituídos para 

monitoramento de eventos críticos, mas ainda não há planeja-
mento e execução de ações de controle e mitigação dos efeitos 
de eventos hidrológicos extremos.

Nível 3: Há infraestrutura e procedimentos instituídos para 
monitoramento de eventos críticos, bem como planejamento e 
execução de ações de controle e mitigação dos efeitos de even-
tos hidrológicos extremos, existindo contudo maior necessidade 
de maior articulação entre os atores e integração federativa para 
implementação dessas ações.

Nível 4: Há infraestrutura e procedimentos instituídos para 
monitoramento de eventos críticos, bem como planejamento 
e execução de ações de controle e mitigação dos efeitos de 
eventos hidrológicos extremos, existindo adequada articulação 
entre os atores e integração federativa para implementação 
dessas ações.

4.7. Fundo Estadual de Recursos Hídricos
Nível 1: Não existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico 

previsto em lei.

Nível 3: Existem alguns corpos hídricos e hidrogeológi-
cos enquadrados respectivamente nos termos das Resoluções 
CONAMA nos 357/2005 e 396/2008.

Nível 4: Maioria dos corpos hídricos e hidrogeológicos já 
foram enquadrados respectivamente nos termos das Resoluções 
CONAMA nos 357/2005 e 396/2008.

2.7. Estudos Especiais de Gestão
Nível 1: Não existem estudos especiais voltados ao siste-

ma estadual (estudos acerca de temas e aspectos específicos 
de interesse para a gestão em nível estadual, adicionais ou 
complementares àqueles desenvolvidos no âmbito do Plano de 
Recursos Hídricos).

Nível 2: Existem estudos especiais para alguns temas de 
interesse da gestão em nível estadual, mas estão desatualizados 
ou são ainda insuficientes para orientar as ações de gestão nos 
aspectos por ele abordados.

Nível 3: Existem estudos especiais para alguns temas de 
interesse da gestão em nível estadual, e esses estudos estão 
atualizados e são suficientes para orientar as ações de gestão 
nos aspectos por ele abordados.

Nível 4: Existem estudos especiais para diversos temas de 
interesse da gestão em nível estadual, e esses estudos estão 
atualizados e são suficientes para orientar as ações de gestão 
nos aspectos por ele abordados.

2.8. Modelos e Sistemas de Suporte à Decisão
Nível 1: Não existem sistemas e/ou modelos de suporte à 

decisão operacionais em âmbito estadual.
Nível 2: Existem sistemas e/ou modelos de suporte à deci-

são operacionais em âmbito estadual, mas sua utilização é ainda 
relativamente limitada.

Nível 3: Existem sistemas e/ou modelos de suporte à 
decisão operacionais em âmbito estadual, os quais estão devi-
damente integrados às rotinas operacionais e/ou aos processos 
gerenciais e finalísticos (planejamento, outorga, cobrança, etc.).

META II.4 – VARIÁVEIS DE INFORMAÇÃO E SUPORTE
3.1. Base Cartográfica
Nível 1: Não existe uma área específica própria, responsável 

pelo processamento de dados georreferenciados e capaz de 
realizar análise do contexto geográfico para gestão de recursos 
hídricos.

Nível 2: Existe uma área específica própria, responsável 
pelo processamento de dados georreferenciados e capaz de 
realizar análise do contexto geográfico para gestão de recursos 
hídricos, a qual dispõe de uma base digital em formato matricial 
da cartografia sistemática (escalas de 1:1.000.000 até 1:25.000) 
produzida pelo IBGE ou DSG.

Nível 3: Além dos requisitos estabelecidos no Nível 2, dispõe 
ainda de uma base digital em formato vetorial para a gestão 
de recursos hídricos, proveniente da vetorização da cartografia 
sistemática (escalas de 1:1.000.000 até 1:25.000) produzida 
pelo IBGE ou DSG.

Nível 4: Além dos requisitos estabelecidos no Nível 3, dispõe 
de acervo recente de mapas da cartografia sistemática e/ou ima-
gens de sensores remotos aerotransportados ou orbitais (data 
de mapeamento ou de geração das imagens até dois anos* 
anteriores, inclusive), que permitem atualizar a geometria e os 
temas da base digital em formato vetorial do nível precedente, 
para gestão de recursos hídricos.

Nível 5: Além dos requisitos estabelecidos no Nível 4, 
dispõe de acervo recente de mapas cadastrais e/ou imagens 
de alta resolução de sensores remotos aerotransportados ou 
orbitais (data de mapeamento ou de geração das imagens 
até dois anos* anteriores, inclusive), que permitem atualizar a 
geometria e os temas da base digital em formato vetorial do 
nível precedente, para gestão de recursos hídricos, em escalas 
maiores que 1:25.000.

3.2. Cadastros de Usuários e Infraestrutura
Nível 1: Não existe cadastros de usuários.
Nível 2: Existe cadastro de usuários (\< 20% do universo 

de usuários cadastrados), mas não existe cadastro de infraes-
trutura hídrica.

Nível 3: Existe cadastro de usuários (\> 20% do universo 
de usuários cadastrados), mas não existe cadastro de infraes-
trutura hídrica.

Nível 4: Existe cadastro de usuários (\> 20% do universo 
de usuários cadastrados), bem como cadastro de infraestrutura 
hídrica.

3.3. Monitoramento Hidrometeorológico
Nível 1: Não existem redes pluviométricas e fluviométricas 

operadas em âmbito estadual, próprias ou mistas (operadas em 
articulação com ANA/CPRM), a não ser aquelas operadas pelos 
setores usuários.

Nível 2: Existem redes pluviométricas e/ou fluviométricas 
operadas em âmbito estadual, próprias ou mistas, mas não há 
um planejamento para implantação, ampliação e modernização 
dessas redes.

Nível 3: Existem redes pluviométricas e fluviométricas ope-
radas em âmbito estadual, próprias ou mistas, bem como um 
planejamento para implantação, ampliação e modernização des-
sas redes, mas a cobertura é inferior a 30% da rede planejada.

Nível 4: Existem redes pluviométricas e fluviométricas 
operadas em âmbito estadual, próprias ou mistas, bem como 
um planejamento para implantação, ampliação e modernização 
dessas redes, e a cobertura é igual ou superior a 30% da rede 
planejada.

3.4. Monitoramento de Qualidade de Água
Nível 1: Não existe rede de qualidade de água mantida em 

âmbito estadual com objetivo de avaliação de tendências, mas 
somente redes específicas operadas pelos setores usuários e 
empreendimentos licenciados (saneamento, indústria, energia 
e outros);

Nível 2: Existe uma rede de qualidade de água mantida 
em âmbito estadual com objetivo de avaliação de tendência, 
mas reponde por menos 15% dos pontos previstos na Rede 
Nacional de Qualidade de Águas em operação conforme diretri-
zes e procedimentos estabelecidos pelo Programa Nacional de 
Avaliação da Qualidade de Águas (PNQA) e os dados gerados 
disponibilizados ao SNIRH.

Nível 3: Existe uma rede de qualidade de água mantida em 
âmbito estadual com objetivo de avaliação de tendência, com 
pelo menos 30% dos pontos previstos na Rede Nacional de 
Qualidade de Águas em operação conforme diretrizes e procedi-
mentos estabelecidos pelo Programa Nacional de Avaliação da 
Qualidade de Águas (PNQA) e os dados gerados disponibilizados 
ao SNIRH.

Nível 4: Existe uma rede de qualidade de água mantida em 
âmbito estadual com objetivo de avaliação de tendência, com 
pelo menos 50% dos pontos previstos na Rede Nacional de 
Qualidade de Águas em operação conforme diretrizes e procedi-
mentos estabelecidos pelo Programa Nacional de Avaliação da 
Qualidade de Águas (PNQA) e os dados gerados disponibilizados 
ao SNIRH.

3.5. Sistema de Informações
Nível 1: Não existem informações sobre recursos hídricos 

organizadas e sistematizadas em bancos de dados, nem existe 
ferramental computacional que permita acessá-las e analisá-las 
em seu conjunto de forma a permitir sua utilização nos proces-
sos administrativos, gerenciais e de regulação do uso da água.

Nível 2: Existem informações sobre recursos hídricos orga-
nizadas e sistematizadas em bancos de dados, mas não existe 
ferramental computacional que permita acessá-las e analisá-las 
em seu conjunto de forma a permitir sua utilização nos proces-
sos administrativos, gerenciais e de regulação do uso da água.

Nível 3: Existem informações sobre recursos hídricos orga-
nizadas e sistematizadas em bancos de dados, bem como ferra-
mental computacional que permita acessá-las e analisá-las em 
seu conjunto de forma a permitir sua utilização nos processos 
administrativos, gerenciais e de regulação do uso da água.


